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O Supremo e a mediação: transformando 
a Jurisdição Constitucional

A 
Constituição de 1988, conhecida 
como a “Constituição Cidadã”, 
é frequentemente descrita como 

uma constituição analítica devido ao seu 
extenso e detalhado conteúdo. Ao con-
trário das constituições sintéticas, que 
apresentam princípios gerais e deixam 
maior margem de regulação para a legis-
lação infraconstitucional, a Constituição 
de 1988 optou por incluir normas minu-
ciosas e específicas sobre diversos temas.

O caráter analítico da Constituição de 
1988 visa assegurar uma ampla proteção 
dos direitos e uma regulação precisa da 
organização do Estado, refletindo a histó-
ria e o contexto do Brasil após a ditadura 
militar. A intenção era garantir que as no-
vas conquistas democráticas estivessem 
firmemente protegidas por normas claras 
e de difícil alteração. Por outro lado, essa 
abordagem também traz desafios, como a 
necessidade constante de emendas para 
adaptar a Constituição às mudanças so-
ciais e econômicas.

A correlação entre o caráter analíti-
co da Constituição de 1988 e o número 
expressivo de legitimados para propor 
ações de controle abstrato de constitucio-
nalidade reflete a preocupação do cons-
tituinte com a ampla proteção da ordem 
constitucional.

O artigo 103 da Constituição Fede-
ral enumera um rol diversificado de le-
gitimados para propor ações de controle 

abstrato de constitucionalidade, como o 
presidente da República, as Mesas da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal, 
governadores de estado, o procurador-ge-
ral da República, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, partidos 
políticos com representação no Congres-
so Nacional e confederações sindicais ou 
entidades de classe de âmbito nacional.

Essa multiplicidade reflete uma maior 
abertura da jurisdição constitucional e, 
consequentemente, uma maior judiciali-
zação. A constitucionalização ampla dos 
direitos promovida pela Constituição de 
1988 — que elevou a status constitucio-
nal diversos direitos sociais, econômicos, 
trabalhistas e ambientais — ampliou o 
leque de questões passíveis de serem 
judicializadas.

Como resultado, normas que antes 
eram reguladas por legislação ordinária 
passaram a ser protegidas constitucional-
mente, aumentando as possibilidades de 
questionamentos quanto à sua adequa-
ção ou à sua implementação. Isso gera 
um número expressivo de ações que che-
gam ao STF, envolvendo desde a proteção 
de direitos fundamentais até a constitu-
cionalidade de reformas tributárias, pre-
videnciárias ou trabalhistas.

Portanto, a combinação de um núme-
ro elevado de legitimados com a cons-
titucionalização de direitos tem levado 
a um aumento substancial de ações de 

controle concentrado, transformando o 
STF em um ator central na interpretação 
e aplicação da Constituição.

O STF, além de seu papel tradicional 
como guardião da Constituição, tem as-
sumido um papel relevante como media-
dor em questões constitucionais com-
plexas, promovendo a autocomposição 
de demandas. Esse papel mediador do 
Supremo reflete a busca por soluções que 
não se limitem apenas à imposição de de-
cisões judiciais de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade, mas que possam 
gerar maior estabilidade e legitimidade 
deliberativa para os conflitos multiface-
tados de índole constitucional.

A atuação mediadora do STF tem si-
do especialmente relevante em casos de 
grande repercussão social ou política, em 
que há múltiplos interesses em jogo e em 
que uma decisão puramente judicial po-
deria gerar divisões ainda mais profun-
das. Nesses contextos, o Tribunal busca 
fomentar o diálogo entre as partes envol-
vidas, permitindo encontrar um consen-
so. Esse movimento reflete uma tendên-
cia de abertura do tribunal ao diálogo, 
tanto interno quanto com outros Poderes, 
e a uma abordagem mais colaborativa e 
menos adversarial.

Por exemplo, em temas, como políti-
cas de saúde pública, como o Tema 1234, 
e até mesmo disputas federativas envol-
vendo estados e a União, como no caso 

da ADO 25, relacionada à compensação 
das perdas de arrecadação do ICMS de-
correntes da Lei Kandir, o STF tem cha-
mado as partes para dialogar e buscar 
acordos. Essa prática de autocomposição 
não substitui a decisão final do Tribunal, 
mas muitas vezes, contribui para encon-
trar soluções mais equilibradas e aceitas 
por todos, minimizando os conflitos e 
promovendo maior harmonia social.

O papel mediador do Supremo, assim, 
não se limita a resolver os conflitos em si, 
mas busca criar um ambiente de diálogo 
que fortaleça a legitimidade do Tribunal 
e a própria estabilidade institucional. A 
mediação nas cortes superiores tem se 
mostrado um instrumento valioso para 
promover a pacificação social, especial-
mente em um contexto de constituciona-
lização abrangente e de um número cres-
cente de questões levadas ao Tribunal.

O caráter analítico da nossa Consti-
tuição, aliado à ampla legitimidade para 
o controle abstrato de constitucionalida-
de, confere à Suprema Corte um papel de 
protagonista na expansão da jurisdição 
constitucional. Nesse contexto, o STF não 
se limita a decidir casos de forma adver-
sarial; sua atuação se expande ainda mais 
para o fortalecimento da democracia, 
promovendo um diálogo institucional 
essencial para a pacificação social e a es-
tabilidade do país, marcado por múltiplos 
interesses e desafios.

IA: eficiência e agilidade
A Inteligência Artificial chegou à admi-

nistração pública e está impactando tribu-
nais e outros órgãos, resultando em maior 
eficiência, agilidade e assertividade na toma-
da de decisões e na condução de processos.

Em janeiro, o Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (Carf) implementou 
IA para agilizar a tramitação de proces-
sos. Agora, outras cortes seguem a mesma 

tendência. Os Tribunais Regionais do Tra-
balho das 5ª e 18ª regiões anunciaram os 
robôs Ágata e recurso de revista para oti-
mizar julgamentos.

Enquanto o Ágata encaminha auto-
maticamente recursos ao TST – Tribunal 
Superior do Trabalho, o recurso de revista 
gerencia os recursos de revista no PJe. O 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

também lançou o Chat-JT, um chatbot 
que consulta bases jurídicas, analisa do-
cumentos e até auxilia na criação de as-
sistentes para atividades administrativas 
e jurídicas. No entanto, a inovação vem 
acompanhada de responsabilidade.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
está elaborando diretrizes para o desen-
volvimento e monitoramento da IA no 
Judiciário. O documento, que pode ser 
votado ainda em fevereiro, estabelece que 
as ferramentas devem ser transparentes e 
monitoráveis, garantindo que a palavra 

final sempre caberá aos profissionais 
humanos. 

Além disso, a regulamentação impõe 
limites para evitar riscos discriminatórios 
e o chamado racismo algorítmico. Entre 
as restrições, está a proibição do uso da 
IA para criar rankings de indivíduos com 
base em comportamento, histórico crimi-
nal ou características físicas.

O avanço da IA na Justiça é uma reali-
dade. A questão, agora, não é se a advoca-
cia será impactada, mas como nos posi-
cionaremos diante dessa transformação.


